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Introdução ao Estudo da Renda Básica para o 
Principado de Pontinha 

Quando um amigo próximo disse para não me envolver com o 
Principado de Pontinha, porque era um sonho maluco eu ri 
muito. Quem sou eu para negar a possibilidade de concretude 
dos sonhos e utopias? Ou melhor, quem seria eu se depois de 
realizar a minha, passasse para o outro lado a renegar a dos 
próximos? O Principado de Pontinha não tem os fundos, não 
tem a população, não tem o território nem o suporte de 
nenhuma grande Estado-Nação. Está para os olhos destas 
grandes Estados e nações como esses estão para grandes 
potências nacionais e transnacionais. Mas, a experiência de 
Quatinga Velho tinha menos ainda, ou melhor nem sequer 
nada disso tinha ou tem, nem sequer existia no mapa e 
continua não existindo aos olhos cerrados de muita gente, mas 
lá naquele pequeno lugar um rendimento básico é uma 
realidade, porque não então em Pontinha, que é muito mais 
concreta e já conquistou muito mais antes mesmo de ter a sua 
renda básica incondicional? Como, ou porque o Principado de 
Pontinha não poderia tendo infinitamente mais potencial de 
realizar esse projeto se tudo o que precisa e falta as demais 
nações, micro ou macro, tem a vontade soberana de realizar de 
fato esse programa? 

Talvez a quem esteja acostumado com facilidades ainda que ao 
preço da sua liberdade, Pontinha não tenha nada. Mas para 
quem está escaldado nas dificuldades que a liberdade e 
independência exigem, o Principado não só tem todo potencial 
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que basta. Tem todo esse potencial e muito mais para superar 
as adversidades que o mero sustentar da liberdade exige, seja 
como direito de autodeterminação econômica, seja política. 
Porque em verdade essa mera abstração que aparta e 
desintegra o direito econômico do político já constitui a perda e 
consequente alienação de ambos junto com seus legítimos 
titulares em favor de um poder terceiro, a usurpá-los. O 
Principado Pontinha sabiamente entendeu o que muitos 
grandes Nações Continentais não entenderam: soberania e 
autodeterminação política e econômica não se pedem nem se 
reclamam, se conquistam e proclamam. Não são dadas de 
graça, são constituídas pelos direitos que lhe são 
legitimamente inalienáveis.E nisto, com ou sem renda básica já 
está a ser um exemplo aqueles que mesmo podendo muito 
mais no ser livre e soberanos, preferem o não ser da submissão 
e servilidade. 

As pessoas em geral julgam o realidade e o real pelo que está 
posto e imposto. Poucos são os que olham para futuro naquilo 
que se pode ou até se deve fazer. Ou se lembram que se não 
fosse esses homens de certo viveríamos com toda a 
segurança… das cavernas. 

Sonhar e projetar não é uma questão meramente de 
criatividade e imaginação. É uma questão antes de tudo de fé e 
força de vontade. Alguns se contentam em se masturbar e 
gozar mentalmente com uma ideia, mesmo sabendo que isso é 
apenas fantasias e fugas do real, outros pelo contrário abraçam 
e se contentam com esse como realidade ainda que tudo que 
ela tenha a lhe dar seja sofrimento e não gozo da vida, a não 
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ser o gozo da vida alheia. Mas há aqueles que tem ainda fé na 
criatividade e liberdade humanas. De manhã são chamados de 
utopistas. A tarde de pioneiros. E a noite os pais das já nova 
realidade que amanhã já será a velha. Mas também a mãe de 
todas as novas. Sem fé na sua criatividade a pessoa humana é 
estéril, não de corpo mas de alma. 

Principado de Pontinha, pode ainda ter um corpo minúsculo 
perante os gigantes e dinossauros que ainda caminham sobre a 
terra. Mas ele quer se concretiza ou tem algo que não tem 
preço: tem alma. E é esse espirito que como os sonhos invisível 
aos olhos dos cegos pelo material e materialismo que move o 
mundo em direção aos lugares ainda não navegados e 
desconhecidos, sem os quais o mapa-mundi não tem o menor 
sentido: os novos mundos, ainda que escondidos e esquecidos 
dentro de toda a riqueza humana e histórica dos velhos. 

Pobre do homem unidimensional que pensa que para além dos 
limites do seu horizonte de eventos tudo que aguardam as 
naus que ousam sair deles é o abismo do nada. Não veem que 
estão eles condenados a viver no mais profundo vazio e 
nulidade da ditadura e distopia do mesmo. Esta sim, a farsa do 
real como projeção da naturalidade, o arcabouço do homem 
ainda acorrentado na infância da sua humanidade, a viver 
acorrentada na idade das cavernas. Uma criança grande, com a 
espirituosidade da criança e sem a maturidade e sabedoria do 
velho que sabe que a vida sem a concretude dos sonhos é uma 
vida de saudades. Seja a saudade do futuro dos países que 
nunca tiveram sequer um presente, seja a saudade do passado 
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dos países que um dia esqueceram dos caminhos para os 
futuros. 

Principado de Pontinha é porto e nau. E pobre do homem que 
não consegue tudo que ele significa e pode vir a significar, 
porque está condenado a viver em galés, seja como um 
degredado além mar, ou na sua própria terra natal. 

 

Estudo Preliminar de Viabilização da Renda 
Básica Universal para o Principado da Pontinha 

 
Considerações Gerais 

Antes de tudo, o presente estudo conclui pela viabilidade da 
Renda Básica no Principado da Pontinha.  

Eis agora as considerações e proposições que nos levaram a tal 
conclusão e que permite atestá-la. 

Considerando que a implementação deste objetivo está 
inseparavelmente intrincado ao processo de reivindicação do 
reconhecimento internacional do direito do Principado a 
independência política, assim como sua emancipação de fato, 
econômica. Sugerimos que o projeto de implantação de Renda 
Básica não só não deve aguardar que tais condições se 
instaurem, como deve contribuir política e economicamente 
para que elas se constituam. Devendo portanto, não só ser 



10 
 

implantado concomitantemente ao processo de negociação 
dessa independência, na forma de lei, mas essa lei, ou mais 
precisamente sua arquitetura se constituir como fator 
contributivo e fundamento para a emancipação de fato, tanto 
econômica-financeira e também política.  

Considerando as possibilidades territoriais e orçamentárias 
limitadas do Principado, é abordando a primeira que propomos 
a solução para a segunda. Pois, embora as possibilidades de 
receita tanto com o turismo, quanto com a Universidade de 
Politica sejam promissoras, a primeira pelo valor cultural-
histórico inconteste do patrimônio que o sitio representa, e a 
segunda pela inovação e visão de uma demanda popular por 
saberes que tende a aumentar sobremaneira no mundo inteiro, 
nenhuma delas deveria ser utilizada para financiar uma renda 
básica, mas sim a própria administração de cada respectivo 
negócio, bem como o próprio Principado. Tal descapitalização 
poderia constituir num déficit a longo prazo considerável 
retirando da condição do Principado da Pontinha, a condição 
de “única nação sem dívidas do mundo”. Evidentemente que 
sem uma população considerável, isso não seria nenhum 
problema, mas sem uma população considerável, também mais 
difícil é o reconhecimento da soberania.  

De modo que consideramos que um dos fatores que a renda 
básica poderia contribuir sobremaneira para a reivindicação do 
Principado, é exatamente naquilo que o Principado pode 
contribuir para os cidadãos do mundo que buscam uma renda 
básica: a existência de uma população com cidadania 
devidamente reconhecida, onde o direito a uma renda básica 
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proveniente de fonte exclusivamente destinada para tanto, 
seja essa fonte um fundo financeiro, seja essa fonte a própria 
redistribuição tributária entre ambos, ou de forma mais segura 
de um modelo de seguridade social universal que combine 
ambos dispositivos.  

Essa parte se resolve legislativamente. Ou mais precisamente 
com a segurança jurídica que a lei e Constituição provem. O 
Principado já possui a segurança da constituição, basta a lei que 
não contenha aberturas para disposições em contrário que 
possam revogá-la. A segunda parte desse processo, é a 
abertura da possibilidade da concessão de cidadania (dupla-
cidadania) para não residentes. Quais são as regras, os critérios 
de elegibilidade para se tornar cidadão, e igualmente 
importante quais as proteções e benefícios. Daí a importância 
da simbiose entre o reconhecimento internacional e a 
demanda daqueles que agora lhe pertencem enquanto 
cidadãos em também os tê-los reconhecidos. 

Embora esse estudo parta da pressuposição da legitimidade da 
soberania do Principado, de modo que não adentremos na 
questão jurídica que embasa essa reivindicação junto à 
Portugal e Nações Unidas. Trabalhamos pragmaticamente com 
a teoria que afirma de que as decisões judiciais, tanto em 
âmbito nacional como internacional, não se processam pela 
justiça ou legitimidade, mas pelos interesses daqueles que 
regem direta ou indiretamente esses tribunais. Se essa 
hipótese não for válida, isto é, se os tribunais decidem apenas 
com base no direito, então tanto melhor; senão, por prudência, 
levar em consideração esse outro cenário pode ser decisivo 
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para o reconhecimento do Principado e por consequência dos 
direitos dos seus cidadãos em países onde este vier a possuir 
tratados. 

De acordo com essa abordagem, somente a constituição de 
uma Principado capaz de atrair os interesses de quem tem 
poder e recursos para influenciar tais decisões, como particular 
quanto a formação de coletivos que não tem outro poder ou 
recursos que não o da pressão popular enquanto partícipes e 
formadores da opinião pública internacional, seriam capazes de 
intervir favoravelmente a causa do Principado. 

Uma das vantagens que a tecnologia atual proporciona para 
essa estratégia, é que a concessão da cidadania, ou até mesmo 
de uma série de direitos incluindo a renda básica pode ser todo 
efetivada tanto como processo, quanto como sistema via 
sistemas de informação e telecomunicação integrados em rede, 
ou simplesmente Internet.  

E mais uma vez levando em consideração as limitações do 
Principado, a grande questão que se coloca é quais seriam 
esses direitos que o Principado da Pontinha seria capaz de 
garantir a seus cidadão, mesmo aqueles residentes em outros 
países através dessa rede mundial de computadores. Ou mais 
precisamente de um Banco ou Fundo Social do Principado da 
Pontinha que receba os depósitos dos cidadãos em sua moeda 
oficial (o Bitcoin) e ao invés de tributar a poupança de seus 
cidadãos, estabelece uma taxa de administração onde o 
percentual preestabelecido em lei do rendimento (do lucro), 
obtido dos investimentos promovidos pelo banco ou fundo são 
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revertidos para o pagamento de uma rendimento básico igual 
para todos. De modo que o cidadão participa e lucra com a 
riqueza do Principado, tanto proporcionalmente ao que ele 
investe dentro do país, como contribui também 
proporcionalmente a esses lucros com a riqueza de toda a 
sociedade constituída por sistema redistributivo de garantia de 
igualdade e justiça equitativa.  

A renda básica é sem sombra de dúvida o mais significativo e 
diferenciado. Contudo, pragmaticamente precisamos 
complementar essa afirmativa da seguinte forma: a renda 
básica é o incentivo mais do que suficiente de apoio e adesão 
ao Principado da Pontinha… para quem não tem renda ou 
rendimentos suficiente, para quem vive do rentismo, que é 
exatamente o particular com poder para fazer o lobby 
necessário a constituição do principado, o que interessa é o 
benefício fiscal. Ou seja, o não pagar impostos. Ou mais 
precisamente, o percentual de contribuição que ele paga sobre 
esse patrimônio dentro do sistema financeiro do Principado 
para o bem-estar social dos seus cidadãos precisa ser menor 
que aquele que lhe é imposto como tributação no país onde 
este recursos está depositado.  

Sei que dito desta forma faz parecer que proponho transformar 
Pontinha num paraíso fiscal. Pelo contrário, proponho em fazer 
deste Principado a primeira Micronação que é justamente o 
contraposto disto, através da engenharia sociofinanceira da 
renda básica. Não só porque esse cidadão abastado estaria a 
pagar uma renda básica ao cidadão do Principado, mas porque 
ao fazê-lo estaria pagando para um cidadão que tem 
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necessariamente dupla cidadania e ainda vive no seio de outra 
nação. Fazendo portanto, o que deveriam fazer seus próprios 
governos, o dinheiro chegar a mão de quem deve e precisa, 
sem perdê-lo dentro da máquina burocrática e muitas vezes 
corrupta governamental. De tal modo que essa contribuição 
voluntária, esse recurso que seria perdido ou mesmo roubado, 
ele não só economiza para si, mas consegue produzir 
resultados sociais dentro do país, ou em países ainda mais 
carentes, muito maiores e mais efetivos que com a tributação 
por imposição. Implicando portanto, de fato em injeção de 
recursos na base da economia da nação que produz a riqueza 
que o Principado contribui para gerar através da redistribuição. 
Isto sem falar na própria vantagem que a ausência de 
imposição dessas contribuições se constituem. Afinal, o 
Principado não se arroga- nem sequer possui nem pretende 
possuir os meios- para impor qualquer medida constritiva ou 
retaliativa para reter o patrimônio e obrigar esse cidadão a 
manter seu patrimônio dentro do seu sistema financeiro, sua 
pessoa dentro das fronteiras, ou ele mesmo compulsoriamente 
como um cidadão.  

A garantia desses direitos constituiriam em incentivo mais do 
que suficientes para que todo indivíduo, do carente ao 
abastado, buscasse a cidadania e integração completamente 
voluntária no estado de proteção social-patrimonial do 
Principado de Pontinha. O que é fundamental para garantir não 
só a sustentabilidade econômica financeira do Principado, mas 
o próprio sistema cidadão de redistribuição financeira da renda 
básica desta sociedade que sua constituição como Estado de 
Direito eminentemente Social.  
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Formando a massa crítica interessada em defender tanto 
coletivamente quanto particularmente a causa do Principado 
literalmente como a sua própria. Possivelmente dispondo-se a 
investir tempo, e até dinheiro na promoção tanto junto a 
opinião pública internacional, quanto diretamente sobre os 
governos e tribunais que estão a decidir sobre a mesma. 
Contribuindo ativamente para julgamentos e negociações mais 
iguais e até mesmo para a construção diplomática de acordos 
comerciais e defesa que possam garantir ao Principado a 
condição de um Protetorado junto à Portugal, de onde deriva 
suas raízes, e a própria legitimidade tanto do Principado quanto 
dos documentos históricos que atestam a soberania do 
Principado sobre seu território. 

Considerando que a renda básica por definição é um direito de 
todo ser humano, mas não uma obrigação que possa ser 
imposta a ninguém que seja de fato livre, ou seja soberano. Ela 
só se constitui obrigação de pessoas livres e soberanas e 
portanto seu dever ou responsabilidade quando essas são 
objeto de contrato social. Logo, toda a determinação da 
possibilidade de requerer esses direitos junto ao Principado, 
está atrelada a concessão da cidadania e está por sua vez, a 
definição da elegibilidade. Em outras palavras, rigorosamente 
os critérios de elegibilidade para a cidadania constituir-se-ão 
nos critérios de elegibilidade do direito à Renda Básica do 
Principado. E esses critérios para manter o princípio da 
incondicionalidade e universalidade da garantia do minimo vital 
não poderiam portanto, se conter a discriminações de raça, 
nacionalidade, formação, riqueza, credo político ou religioso, 
ideológico, enfim precisam ser absolutamente plurais e 
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inclusivos delimitados tão somente pela reserva do possível: 
isto é, da disponibilidade financeira e alcance operacional do 
sistema social para efetuar de fato a inclusão.  

A internet elimina os limites e reduz os custos operacionais. 
Mas não a limitação dos recursos. Logo a abertura de novas 
concessões de cidadania precisa estar condicionada a 
quantidade de recursos disponíveis do Estado em prover esse 
minimo vital na forma de rendimento básico. Uma renda básica 
que é, financeiramente falando, um dividendo social 
proveniente de um percentual dos ganhos dos depósitos dos 
cidadãos que é redistribuída igualmente entre todos. 
Sugerimos que o percentual da contribuição sobre os ganhos 
que define diretamente o valor da renda básica a ser pago para 
cada pessoa seja definido em assembléia democrática de todos 
os cidadãos. Pois se o valor da contribuição for muito alto isso 
provocaria a fuga do capital. O que não interessa a quem 
recebe mais do que contribui. Da mesma forma que se o valor 
da renda for muito baixo, isso descaracterizaria o Estado Social, 
configurando o sistema fiscal de evasão de divisas, o que não 
interessa politicamente (nem juridicamente) a quem contribui 
com mais do que recebe. Logo há incentivo também mais do 
que suficiente para que todas as partes cheguem 
consensualmente a um acordo democrático sem necessidade 
de recorrer a nenhuma medida arbitrária com seus custos, 
tanto financeiros quanto sociais. Importante notar que a 
diferença entre o percentual contributivo, e a renda básica 
paga, comporá o capital do Fundo, necessário tanto para 
manter a regularidade da renda básica na eventualidade da 
queda das receitas, o pagamento dos custos operacionais e 



17 
 

administrativos do sistema, sua promoção (propaganda), e o 
mais importante a constante ampliação da abertura de 
concessão de mais cidadanias. 

A grande questão permanece portanto, não em relação a 
ordem de disponibilização da concessão de cidadania, ou dos 
métodos e processos de tomada de decisões coletivas para a 
manutenção do sistema, e sim dos critérios da elegibilidade 
que embora por princípio sejam universais, na prática não 
podem ser nenhum, mas pelo contrário precisam ser 
particularmente algum! 

Neste sentido, além de é claro recomendarmos que eles 
preservem o espirito libertário e humanitário da renda básica. 
Sugerimos em observância a vocação e biografia do fundador e 
pioneiros, ou melhor, o cidadão pioneiro deste Principado- que 
tende inerentemente a moldar a herança cultural de toda a 
população de acordo com seus princípios e valores- sugerimos 
que os critérios de elegibilidade reflitam essa vocação de luta 
pela liberdade de identidade, autodeterminação e livre 
expressão da pessoa humana. E que o Principado se constituía 
como um refúgio para todos os perseguidos políticos por sua 
expressão do pensamento, sobretudo o artístico, político e 
cultural. Sugerimos portanto de acordo com a reserva do 
possível que num primeiro momento a concessão de cidadania 
priorize as pessoas que são perseguidas pela sua defesa da 
liberdade e soberania, tanto pessoal quanto dos povos. E que a 
ordem dessa concessão se processe também em observância 
dessas reservas de possibilidades redistributivas. Ou seja, para 
cada cidadão de posses perseguidos que seja recebido como 
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cidadão, que se abra para outros na mesma condição porém 
sem posses, tantos quantos essa contribuição permita e em 
conformidade com o presente valor da renda básica — segundo 
nossa sugestão de forma democrática pela assembléia virtual 
dos presentes cidadãos. 

Essa liberdade, o aspecto livre, bem humorado, irreverente e 
ao mesmo tempo crítico e combativo, que combinam a 
escultura social com a performance artística e ainda sim 
completamente soberana que transcende a presunçosa sisudez 
do autoritarismo é de longe não só a maior virtude desse 
Principado, mas o seu maior capital, que deve ser objeto de 
preservação, investimento e que tem o maior potencial para vir 
a sustentar uma renda básica para tanto quantos quiserem ser 
seus cidadãos progressivamente. Esse caráter criativo libertário 
é, em nosso entender, a mais importante característica e 
diferencial que a renda básica do Principado de Pontinha pode 
utilizar como capital inicial para constituir suas reservas, fundos 
e seguridades sociais e políticas. Mesmo que por ventura 
outros Estados-Nações venham a aderir pragmaticamente a 
provisão da renda básica por diferentes razões: a garantia de 
liberdades de ser, criar e se expressar- especialmente num 
mundo onde há uma crescente onda reacionária e autoritária 
contra as mesmas- continuará instigando o apoio, adesão e 
contribuição para a preservação do Principado não apenas 
como patrimônio, mas como Estado Protetor Social dessa 
Liberdade. 

Incorporar esses princípios e espírito de garantias da liberdade 
que por sinal é absolutamente coerente com o espírito e 
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fundamentos da renda básica não só nos parece a estratégia 
mais viável, mas a vocação natural do ponto de vista do 
crescimento como desenvolvimento humano que esse 
Principado possui. Incorporar as garantias de proteção da 
liberdade de expressão, inclusive como provisão de renda a 
quem é perseguido por exercê-la- por sinal a condição do seu 
primeiro cidadão, o contestador político madeirense José 
Manuel Coelho, é em nosso entender o grande potencial e 
vocação natural do Principado da Pontinha.  

Constituir o Principado da Pontinha em um Estado de Direito 
Protetor à Liberdade de Expressão nas Artes, nas Culturas, nas 
Políticas, um Protetorado Mecenas da Liberdade através da 
garantia e provisão de fato dessas liberdades fundamentais 
através de uma Renda Básica para Todos é portanto, nossa 
sugestão para a viabilização de um sistema de seguridade de 
rendimentos básicos garantidos que por sua vez venha a 
contribuir com a emancipação, independência não só dos seus 
cidadãos, mas do próprio Principado. 

No plano estratégico da comunicação recomendamos o 
estabelecimento de Embaixadores em diversos países em 
principio europeus, e com representação significativa na ONU, 
assim como os que possuem afinidade, cultural e linguística 
com a cultura lusófona. Tais representantes além de 
obviamente de apoiar a causa, preferencialmente devem 
possuir penetração ou até mesmo pertencer a mídia local, se 
possível pertencer a classe artística ou promoção da arte já é 
uma identidade formada junto a opinião na defesa da liberdade 
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sobretudo de expressão, mesmo que sem nenhum 
engajamento político.  

No plano estratégico do financiamento dos projetos de renda 
básica e emancipação integrados, a busca por instituições que 
tenham no seu escopo o investimento e financiamento de 
projetos deve ser prioritária. Assim como potenciais cidadãos 
com alto poder aquisitivo que mesmo com pequeno interesse 
nas causas sociais, libertárias, ou humanistas tenham interesse 
em exercer sua responsabilidade social e humanitária em troca 
dos benefícios fiscais oferecidos pelo Principado- que jurídica e 
rigorosamente falando não são benefícios, mas características 
de um Estado Social de fato mínimo com baixíssimo custo e 
logo com tributação significativamente mais competitiva e 
menor que Estados que tendem a sustentar grandes aparelhos 
burocráticos, tecnocráticos, ou militares e de intermediários 
políticos para a prestação dos serviços públicos e sociais. 

Conclusão  

Em suma reiteramos nossa conclusão, é perfeitamente viável e 
oportuna a renda básica no Principado da Pontinha.  

E em resumo estas são as proposições que sugerimos para 
viabilizá-la: 

. A promulgação da lei que crie, institua a lei e o Banco ou 
Fundo Social da Renda Básica do Principado de Pontinha para 
todos os cidadãos.  
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. Cobrança de taxas administrativas sobre percentual do lucro 
do patrimônio investido no Principado, cujo percentual é 
destinado ao pagamento da uma renda básica igual para todos 
os cidadãos.  

. A constituição de critérios de concessão virtual de cidadania 
que priorizem os refugiados perseguidos pelo seu ativismo 
artístico, político, cultural, perseguidos pelo exercício da sua 
liberdade de expressão. 

. Abertura desse chamamento em conformidade com a 
disponibilidade de Fundo pagamento da Renda Básica 
pretendida.   

Essas são nossas sugestões e recomendações para o governo 
do Principado da Pontinha, ao qual agradecemos mais uma vez 
a oportunidade e o envio prestimoso de todas as informações 
necessárias para elaboração deste estudo. Ao qual dedicamos 
desde já à futura Universidade de Política que quiça se realizará 
tão em breve, quanto o reconhecimento internacional desde 
Estado, que é um dos poucos do mundo que não ameaça nem 
pretende se manter pela conscrição ou imposição a ninguém.  

Porque melhor servir voluntariamente ao principio de Pontinha 
que prefere “ser o soberano louco do seu próprio reino do que 
o sequer cidadão enganado do reino dos outros”, disposto a 
pagar uma renda básica, do que servir obrigado à presidentes 
nem um pouco malucos, psicótico e criminosos e vendidos que 
roubam e matam todos os povos, incluso os seus. Se isso é ser 
louco e utópico, então são mais destas loucuras e utopias que 



22 
 

precisamos e não das distopias e insanidades daqueles que se 
proclamam reis, não das suas terras e sua vida, mas das terras 
e vidas dos outros.  

Se há qualquer loucura no Principado de Pontinha é a loucura 
sadia das pessoas que tem coragem de sonhar e realizar, que 
tem coragem de reclamar o direito de ser seu próprio rei num 
Mundo cercado de imperadores e Vassalos Ensandecidos esse 
sim nada inofensivos, mas extremamente violentos e 
perigosos.  

Por isso, aplaudimos, apoiamos e estamos honrados em 
colaborar com essa iniciativa do Principado de Pontinha. Que 
no mínimo desde já deixa o exemplo e mais um desafio de Paz 
do soberano do Principado de Pontinha a todos os governos e 
governantes do mundo: quem é o governante são e legítimo? 
Aquele que está disposto a prover as liberdades fundamentais 
de fato e em paz através da renda básica? Ou aqueles outros 
que estão dispostos a manter seus domínios sobre o alheio a 
todo custo? Mesmo que seja o de que seus cidadãos jamais 
conheçam nenhuma garantia do minimo vital, ou eles os levem 
a loucura da guerra para que nunca venham a conhecer essa 
liberdade.  

Nossos votos de apoio e sucesso ao Principado da Pontinha e 
nossos calorosos e respeitos abraços ao seu soberano o 
Príncipe D. Renato Barros I, o Justo e a sua soberania e a sua 
boa nova: um lugar do mundo verdadeiramente disposto a 
colocar uma verdadeira renda básica como concretude, e não 
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teste ou promessa. Um exemplo de como deveriam e deverão 
ser as soberanias do futuro. Pois “Small is Beautiful”.  

 

Anexo ao Estudo do Principado de Pontinha 

Perdão. De fato o estudo não propõe números, mas uma 
formula para a resolução da questão onde estes possam ser 
calculados. Permita-me complementa-lo com as expressões 
matemáticas que faltam em consideração a correção de vossa 
observação. 

A equação proposta seria a seguinte: 

RBC = (rmc x ac/100) / c 

Ou simplesmente: 

RBC = FS/c  
FS = Σccr 
ccr = (rmc x ac/100) 

Onde : 

 RBC = valor da renda básica per capita mensal em $ 
 c = números total de indivíduos/cidadãos. 
 rmc = rendimento mensal da conta 

bancária/investimento do cidadão em $ 
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 ac = alíquota de contribuição/taxa de administração 
aplicada sobre o lucro em % 

 ccr= contribuição per capita sobre o rendimento em $ 
 FS = Fundo/Banco Social em $ 

Já a solução proposta em termos de programação lógico 
computacional estruturada para o pagamento da renda básica 
e progressão inclusiva do sistema de seguridade social seriam 
as seguintes (escrevo-as em PASCAL): 

Para o caso de um sistema onde a renda básica varia como 
dividendo social o seguinte core da programação: 

if ((FS div RBC) > = (c+1)) then 
  newrbc := FS div RBC; 
else 
if ((FS div RBC) < c) then 
 RBC:= FS/c; 

Já no caso onde a variável é a alíquota de contribuição para 
manter uma renda básica fixa o core é outro: 

if ((FS div RBC) > = (c+1)) then 
 newrbc := FS div RBC; 
else 
 if ((FS div RBC) < c) then 
ac:= RBC*c*100/rmc; 
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Onde: 

 newrbc = a número de possíveis cidadão a ser incluídos 
(independente de sua capacidade contributiva). 

No que tange a busca por equilíbrio equitativo entre a renda 
básica e o percentual de contribuição nada impede que esta 
lógica também seja formulada e expressa em termos 
matemáticos de acordo, por exemplo, com critérios e limites 
previamente definidos para a sua máxima variação. 

No caso de ser priorização da constância do valor mensal da 
renda básica, é possível predefinir, por outro lado, um limite a 
variação da alíquota de contribuição que equilibre e sustente as 
contas (e interesses dos contribuintes), de modo que o sistema, 
para preservar o capital do Fundo Social, passe 
automaticamente a trabalhar com a lógica de dividendo social 
para renda básica até recompor seus ganhos quando esse 
limite de contribuição for atingido. Eis a lógica (novamente em 
linguagem de programação computacional PASCAL): 

ds:= false; 
if ((FS div RBC) < c) and then 
 begin 
 acteste:= RBC*c*100/rmc; 
 if (ac<= aclimite) then 
 ac:=acteste 
 else 
 ds:=true; 
end; 
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Onde: 

 aclimite= é a o limite máximo da alíquota contributiva 
(definido tecnocrática ou democraticamente). 

 ds= é uma variável booleana, uma bandeira para a 
verificação se o sistema entra em modo de dividendo 
social ou permanece aumentando as alíquotas de 
contribuição. 

 e acteste= é apenas variável outra variável com função 
apenas de processamento de dados, irrelevante para a 
lógica do sistema social-financeiro. 

Mas aqui devo dizer, pela minha experiência com a Renda 
Básica em Quatinga Velho, que as soluções mesmo as lógicas e 
matematicamente mais simples, quando começam a complicar 
e escapar da compreensão de muitas pessoas que não tiveram 
acesso a uma educação mais sólida também vão perdendo o 
espírito e sentido social, libertário e pedagógico da renda 
básica, assumindo pelo contrário o sentido e finalidade 
oposta — ainda que sem a intenção de. Assim, na medida que 
as soluções se tornam mais elaboradas e complexas para 
alguns, a renda básica vai literalmente perdendo o seu sentido 
e finalidade inclusiva até como direito a compreensão dos 
direitos que a pessoa possui, ou pelo menos deveria possuir 
enquanto acesso ao direito, e logo, dever de quem o provê. De 
modo, que as equações e fórmulas mais simples não são só 
mais belas e elegantes mas as formulações e equalizações mais 
didáticas, igualitárias e funcionais. Daí minha particular 
preferência pela lógica e sintaxe da linguagem gramatical à 
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matemática. Fora também, que sou bem mais burro e erro 
muito mais que de costume usando números que palavras. 

De qualquer forma, tais estudos são apenas subsídios para a 
captação de recursos, ou mais precisamente a elaboração dos 
planejamentos social e administrativos que servem de 
demostrativo que o governo ou a entidade não-governamental 
guardam as condições necessárias para receber aporte de 
recursos e investimentos para o desenvolvimento. Logo 
inegavelmente, faltava ao estudo mais do que números, mas 
sim as equações e formulas algébricas para receber esses 
números e cifras. As caixas para guardá-los. Até porque os 
números que queremos, não temos, e sem elas não teremos. E 
mesmo com elas, é preciso dizer, nada garante que serão 
depositados qualquer numerário. Porém onde pré-existe 
alguma vontade de fazê-lo, e claro, os valores e recursos, 
advogo que tê-las de antemão não é só importante para tirar 
qualquer dúvida em favor de investir na Renda Básica do 
Principado de Pontinha, é importante para ter de fato como 
gerir esses investimentos financeiros e sociais.  

Esse complemento, claramente, não supre por completo essa 
carestia, mas como anexo ao estudo preliminar esperamos que 
possa também a vir contribuir na formulação do projeto e 
planejamento do desenvolvimento do Principado de Pontinha 
como um todo, como ele merece. 
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Das possibilidades do BITCOIN e outras 
moedas digitais para o desenvolvimento do 

Principado de Pontinha  
 

Fundos Financeiros de Seguridade e Proteção  Social 

É exatamente isso que resumidamente propomos. O Principado 
reúne as pessoas que tem afinidade e apreço com ele ou umas 
pelas outras, e as une em torno da cidadania do Principado de 
Pontinha formando, literalmente, uma sociedade em torno dos 
direitos garantidos por lei. Lei que por sua vez institui um fundo 
de proteção sócio-financeiro com finalidade de prover o acesso 
a esse direito através de uma renda básica para todos. 

Para tanto o Principado institui legislativamente e 
contabilmente esse Fundo Financeiro de Proteção Social onde 
esses cidadãos possam “depositar” seus BITCOINS sobre os 
quais será cobrado a taxa administrativa que sustentará o 
sistema de seguridade social e financeiro. Assim, eles 
contribuem com uma parte dos lucros para prover uma renda 
igual para todos eles — em bitcoins, de modo que, quem tem 
mais contribuem para os que tem menos, mas todos lucram na 
medida que essas contribuições (tributos) que não incide sobre 
o patrimônio mas sobre uma porcentagem do lucro. 

Rigorosamente o que o Principado estará a fazer com esses 
BITCOINS depositados no Fundo Social, é o que qualquer 
Estado-Nação faz com os fundos de previdência, investe-os 
para pagar os benefícios. Mas não só, ele também estará não 
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só a garantir esse rendimento mínimo mensal, ele estará a 
garantir a preservação desse patrimônio depositado. Ou seja, o 
Fundo Social funciona ao mesmo tempo como previdência e 
fundo garantidor só que ao invés de para os bancos, 
diretamente aos clientes: no caso os cidadãos de Pontinha. 

Esse mês o BitCoin valorizou 40%, e uma taxa de desse lucro 
ficariam com o Fundo. Suponhamos — de forma 
completamente aleatória só para efeito de calculo- que as 
contas do Principado representasse 0,1% de todo o mercado de 
BITCOIN e que a taxa de administração (o tributo) fosse 1%. 
Considerando atual de todo o mercado, isso representaria, uma 
receita especialmente neste mês de aproximadamente 40 
milhões de doláres em bitcoins. Fundo mais do que suficiente 
para pagar tanto uma renda básica quanto cobrir os custos 
administrativos do Principado. Evidente que esse lucro varia, e 
o próprio BITCOIN pode vir a sofrer quedas significativas. Daí a 
importância do Fundo, distribuir o risco diversificando a 
carteira de moedas digitais, e até outros investimentos, bem 
como não comprometer toda a receita mensal, mas somente 
uma parcela para cobrir eventuais perdas e manter o dividendo 
social mínimo igual sempre regular.  

Mas qual é a vantagem das pessoas formarem e investirem no 
Principado se elas podem investir diretamente nesse mercado 
das moedas sociais? Exatamente essa seguridade mutua. Isto é, 
do fundo poder cobrir não só a renda básica mas as perdas dos 
investidores. Uma garantia que ninguém que invista no Bitcoin 
tem em nenhuma operadora em lugar nenhum do mundo. Mas 
somente os bancos corporativos.  
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No BITCOIN cada pessoa pode e atua rigorosamente como se 
fosse banco sem intermediários no mercado, mas não possui, 
como os Bancos, nenhum Fundo Garantidor que cubra suas 
perdas. O Principado ao constituir tal Fundo que permite não 
só distribuir os riscos investindo em diferentes operadoras, mas 
cobrindo perdas para sustentar os ganhos- exceto é claro se 
não for um outro “mercado” de bitcoin a vir quebrar, mas o 
BITCOIN (daí a importância da diversificação).  

E note que quando falo em um Fundo estamos falando nada 
mais de um Fundo igualmente virtual. Uma contabilidade da 
administração do Principado. Já que o Principado não precisa 
constituir nenhum mercado de bitcoins ou outras moedas 
digitais, mas tão somente operar os bitcoins dentro dos pré-
existentes como uma gestora de fundos e seguradora que, ao 
invés de só distribuir lucros ou cobrir as perdas dos mutuários, 
garante automaticamente ganhos a todos os cidadão como 
rendimento mínimo ao mesmo tempo que cobre as perdas 
totais de patrimônio dos contribuintes, redistribuindo tantos 
ganhos a um limite mínimo quanto as perdas a um limite 
máximo. 

O que de fato o Principado deve oferecer são as leis que 
garantam o que os outros governos renegam com proibições 
ou impedimentos burocráticos, é a formação dessas sociedades 
de investimento sócio-financeiro que rigorosamente são 
sistemas de previdência e seguridade tanto social quanto 
patrimonial. Aliás não só prover essas leis que liberem essas 
sociedades. Mas leis que as constituam como sistema 
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financeiro de seguridade social. Dito desta forma parece uma 
coisa gigantesca e complexa, mas é simples:  

A concessão da cidadania dá direito legal das pessoas 
depositarem seus bitcoins (ou outras moedas sociais) no 
Principado de Pontinha. Que não só reconhece a validade 
dessas moedas digitais, mas provê um Fundo Garantidor que 
protege até um limite de x bitcoins contra perdas, ao mesmo 
tempo que distribui a todos cidadãos um dividendo social 
mínimo de x bitcoins, em contrapartida a sua contribuição 
tributária de x% dos seus lucros. É simplesmente isso.  

E se não foi feito ainda é porque Estados Nacionais que não 
estejam comprometidos com os Bancos de modo que tais 
sistemas de proteção social mutua ou é proibido por 
normativas, ou possui tantos impedimentos normativos que 
funcionam como tais proibições. O Principado é e está livre 
desses grilhões. E conceder essa liberdade como cidadania é 
em nosso entender a sua maior força, para continuar sendo 
livre e provendo liberdades a todos aqueles que por ventura 
estejam sob a sua proteção cidadã ou mais precisamente 
dentro do seu sistema de seguridade social. 

A janela de ganhos do Bitcoin num dado momento irá quebrar, 
ou será fechada para as pessoas “comuns”, mas até lá o 
Principado já terá constituído o seu capital tanto financeiro 
quanto social. De modo que mesmo com rendimentos bem 
mais modestos sobre o capital financeiro, ainda sim o 
Principado terá o mais importante: uma sociedade com 
pessoas que podem continuar produzindo e compartilhando 
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uma parcela da riqueza produzida, e a sociedade devidamente 
capitalizada para poder de fato produzir. Algo que não existe, 
não para todas as classes de cidadãos em nenhum lugar do 
mundo.  

É por isso que quando afirmo minha admiração por tudo o que 
Principado de Pontinha é e pode vir a ser inclusive como 
exemplo, não estou fazendo um elogio arbitrário e gratuito. 
Desde já você fez de Pontinha uma janela para um futuro, um 
convite e um desafio para olhar -e construir- um mundo 
melhor. Posso estar sendo ingênuo, mas acho que há muita 
gente no mundo disposto a “comprar” e investir nesse sonho. 
Alguns só investirão nesse sonho quando o programa e 
infraestrutura virtual estiverem completamente pronta, mas 
creio que outros, investirão antes para tê-lo concretizado. Cada 
um com o que tiverem para dar: uns com trabalho e 
conhecimento, outros também com capital, e não só em 
BitCoins. 
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